
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 490.398 - MS (2019/0020734-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   VERA REGINA PRADO MARTINS  - MS003925 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : GLEISON HENRIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NOVOS 
FUNDAMENTOS ADOTADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
POSSIBILIDADE. SITUAÇÃO DO RÉU INALTERADA. EXISTÊNCIA DE 
DIVERSAS CONDENAÇÕES ANTERIORES TRANSITADAS EM 
JULGADO. POSSIBILIDADE DE SE UTILIZAR UMA PARA AGRAVAR A 
PENA EM RAZÃO DA REINCIDÊNCIA E DE OUTRAS PARA O 
ACRÉSCIMO DA PENA BASE A TÍTULO DE MAUS ANTECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2.  A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento no 
sentido de que o Tribunal de origem pode, mantendo a pena e o regime 
inicial aplicados ao réu, lastrear-se em fundamentos diversos dos 
adotados em Primeira instância, ainda que em recurso exclusivo da 
defesa, sem configurar ofensa ao princípio do ne reformatio in pejus; 
desde que observados os limites da pena estabelecida pelo Juízo 
sentenciante bem como as circunstâncias fáticas delineadas na sentença 
e na exordial acusatória.

No caso em apreço, o Tribunal de origem, corretamente, 
adequou as condenações definitivas do paciente para negativar a 
circunstância judicial dos antecedentes, em consonância com o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, o qual assentou 
compreensão no sentido de que a existência de condenações anteriores, 
ainda que transitadas em julgado, não constitui fundamento idôneo a 
desabonar a conduta social e a personalidade do agente.

3. Levando-se em conta a multirreincidência do agente, é 
possível a utilização de condenações pretéritas distintas, evitando-se o bis 
in idem, para justificar o aumento da pena-base ante a consideração 
desfavorável da circunstância judicial dos antecedentes, bem como para 
aumentar a pena na segunda fase em vista da reincidência. Precedentes. 
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4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 490.398 - MS (2019/0020734-8)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   VERA REGINA PRADO MARTINS  - MS003925 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : GLEISON HENRIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

GLEISON HENRIQUE DE OLIVEIRA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de Mato Grosso do Sul, no julgamento da Apelação Criminal n. 

0005497-29.2017.8.12.0021. 

O paciente foi condenado, como incurso no art. 157, § 2º, I, do Código 

Penal – CP (roubo circunsatnciado), às penas de 7 anos e 4 meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, e 31 dias-multa.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o  Tribunal a quo, que  

negou provimento ao recurso, por maioria (fls. 204/212). Opostos embargos 

infringentes, restaram desprovidos (fl. 243). 

Alega a Defensoria Pública a falta de fundamentação idônea para a 

consideração desfavorável de circunstância judicial, pois o fato de o réu ostentar 

processos anteriores não enseja conduta social desajustada.

Requer o afastamento do acréscimo da pena-base pela circunstância 

judicial relativa à conduta social, redimensionando-se a sanção para 6 anos, 2 meses e 

20 dias de reclusão em regime inicial fechado e 14 dias-multa.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 238/239. As informações foram 

devidamente prestadas às fls. 243/248. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 

(fls. 251/256).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 490.398 - MS (2019/0020734-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se na presente impetração, o 

redimensionamento da pena imposta ao paciente com a fixação da pena-base no 

mínimo legal, afastando o acréscimo dado pela circunstância judicial relativa à conduta 

social. 

Inicialmente, é certo que o refazimento da dosimetria da pena em habeas 

corpus tem caráter excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e 

sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou 

abuso de poder. 

Na espécie, o Magistrado singular, ao condenar o paciente pela prática do 

crime previsto no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, fixou a respectiva pena-base 

acima do mínimo legal por considerar desfavorável a circunstância judicial relativa à 

conduta social do sentenciado. Nesse tear, a pena-base foi estabelecida em 4 anos e 9 

meses de reclusão e 20 dias-multa, consoante se vê dos seguintes excertos:

O crime possui pena abstrata de reclusão de 04 a 10 anos e 
multa. Passo a dosar a pena nos termos dos artigos 59 e 68, ambos do 
CP.

No atinente a culpabilidade, está foi normal, nada tendo a 
valorar, não há nos autos qualquer evidência de necessidade de 
exasperação da pena- ase pela conduta do réu neste ponto. Sua 
culpabilidade foi própria do tipo e sem relevância suficiente a justificar o 
aumento das penas.

O réu ostenta antecedentes criminais (sentenças 
condenatórias transitadas em julgado), conforme F.A.C. de f.113, mas 
tratando-se de reincidência será analisada na segunda fase da dosimetria 
da pena como agravante.

Não foram coletados elementos acerca da personalidade do 
acusado. A conduta social é desajustada, eis que o réu possui vários 
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registros pelos crimes de roubo e furto, circunstâncias desfavoráveis. Os 
motivos do crime, são desconhecidos dos autos. As circunstâncias e 
consequências são normais à espécie e sem relevância para justificar o 
aumento da pena e, por fim, o comportamento da vítima, em nada 
contribuiu.

Considerando as circunstâncias judiciais do artigo 59 do 
estatuto repressivo, e sendo uma desfavorável (conduta social), fixo a 
pena base do crime um pouco acima do mínimo legal em 04 (quatro) 
anos e 09 (nove) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Na segunda fase da dosimetria, não existem atenuantes. 
Está presente a agravante da reincidência específica, conforme F.A.C. de 
f. 113, cujo trânsito em julgado ocorreu em 06/06/2015, de modo que 
exaspero a pena intermediária em 1/6 (um sexto) perfazendo 05 (cinco) 
anos e 06 (seis) meses de reclusão e 23 (vinte e três) dias-multa.

Na terceira fase, não há causa de diminuição da pena. Está 
presente a causa especial de aumento de pena prevista no § 2º, inciso I 
do art.157, do Código Penal, motivo pelo qual exaspero a pena em mais 
1/3, ou seja mais 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão e 08 (oito) 
dias-multa, perfazendo a sanção o total de 07 (sete) anos e 04 (quatro) 
meses de reclusão e 31 (trinta e um) dias-multa, pena esta que torno 
definitiva a míngua de outras causas que possam influenciar na fixação 
(fls. 141/142).

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a pena imposta pela sentença, 

nestes termos:

Observa-se que o magistrado da instância singela 
considerou como desfavorável ao apelante a conduta social.

Embora a fundamentação trazida para a circunstância 
judicial da conduta social seja imprópria, já que essa deve abranger seu 
relacionamento no meio que vive, tem-se que as condenações criminais 
ostentadas pelo apelante são suficientes para negativar seus 
antecedentes e, consequentemente, manter a elevação da pena-base.

Portanto, adequada a elevação da reprimenda base, 
devendo ser mantida (fl. 207).

Como se vê, o Tribunal de origem, corretamente, adequou as 

condenações definitivas do paciente para negativar a circunstância judicial dos 

antecedentes, em consonância com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, 

o qual assentou compreensão no sentido de que a existência de condenações 

anteriores, ainda que transitadas em julgado, não constitui fundamento idôneo a 

desabonar a conduta social e a personalidade do agente.

A propósito, cito os seguintes julgados desta Corte Superior:
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DAS PENA-BASES. 
CONDUTA SOCIAL E PERSONALIDADE NEGATIVADAS. 
CONDENAÇÕES DEFINITIVAS. IMPOSSIBILIDADE. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. TEMA NÃO DEBATIDO NA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME PRISIONAL. 
PRIMEIRO PACIENTE. PENA SUPERIOR A 8 ANOS. SEGUNDO 
PACIENTE. SANÇÃO PENAL IGUAL A 8 ANOS. MAUS 
ANTECEDENTES. MODO FECHADO ADEQUADO. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA, EM PARTE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da 
ordem, de ofício.

2. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao 
alterar seu posicionamento sobre o tema, decidiu ser inidônea a 
utilização de condenações anteriores transitadas em julgado para se 
inferir como negativa a personalidade ou a conduta social do agente 
(HC 366.639/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017). Manifesta ilegalidade verificada.

(...)
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, para reduzir as penas-bases dos delitos de tráfico de entorpecentes 
e de associação para o tráfico, ficando a sanção final de RENATO em 9 
anos e 4 meses de reclusão e pagamento de 1.399 dias-multa e de 
JOHN LENON em 8 anos de reclusão e pagamento de 1.200 dias-multa, 
mantido o regime inicial fechado (HC 445.772/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 3/9/2018).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. 

(...)
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 

CONDUTA SOCIAL. CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO CONCRETO APTO A JUSTIFICAR A 
ELEVAÇÃO DA REPRIMENDA. EXISTÊNCIA DE COAÇÃO ILEGAL. 
CONCESSÃO DA ORDEM.

Nos termos da recente jurisprudência deste Sodalício, 
condenações com trânsito em julgado não podem ser consideradas 
na exasperação da pena-base em razão da conduta social do 
paciente, sendo necessário a existência de dados concretos 
suficientes para sua aferição. Precedente.
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(...)
2. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 

ofício, a fim de redimensionar as penas para 5 (cinco) anos, 8 (oito) 
meses e 1 (um) dia de reclusão, e multa, para o primeiro paciente e 4 
(quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão, e multa para o 
segundo paciente, a serem cumpridas em regime inicial semiaberto, 
mantidos os demais termos do acórdão impugnado (HC 403.207/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2017).

No caso em apreço, o paciente ostenta mais de uma condenação penal 

anterior transitada em julgado, sendo cediço que jurisprudência desta Corte Superior 

tem se posicionado no sentido de que, levando-se em conta a multirreincidência do 

agente, é possível a utilização de condenações pretéritas distintas, evitando-se o bis in 

idem, para justificar o aumento da pena-base ante a consideração desfavorável da 

circunstância judicial dos antecedentes, bem como para aumentar a pena na segunda 

fase em vista da reincidência.

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes, no que interessa:

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
QUATRO  CONDENAÇÕES ANTERIORES TRANSITADAS EM 
JULGADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO 
PROPORCIONAL. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM 
NÃO  VERIFICADO.  CONDENAÇÕES DISTINTAS. APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO DE 1/6. PATAMAR  RAZOÁVEL.  REGIME  PRISIONAL.  
PENA SUPERIOR A OITO ANOS DE RECLUSÃO.  MODO  
FECHADO. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

[...]
3. Hipótese em que as instâncias ordinárias fixaram a 

pena-base em 6 anos  e  6  meses  de  reclusão,  atentas  a  valoração 
negativa dos antecedentes  do  paciente, o que não se mostra 
desproporcional, uma vez que consideradas quatro condenações 
transitadas em julgado.

4.  O  STJ  firmou  entendimento  de que a utilização de 
condenações anteriores  transitadas em julgado como fundamento 
para a fixação da pena-base  acima  do  mínimo legal, diante da 
valoração negativa dos maus  antecedentes  e,  ainda,  para  
exasperar  a pena, em razão da agravante da reincidência, não 
caracteriza bis in idem, desde que as sopesadas na primeira fase 
sejam distintas da valoradas na segunda. Precedentes.

[...]
7.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de 
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ofício, para reduzir  a  reprimenda  final  do paciente para 8 anos, 10 
meses e 5 dias de reclusão (HC 298.050/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 3/3/2017).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO SIMPLES 
TENTADO E FALSA IDENTIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ELEVADO VALOR DA RES FURTIVA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PACIENTE COM QUATRO CONDENAÇÕES 
COM TRÂNSITO EM JULGADO. PENA MAJORADA POR MAUS 
ANTECEDENTES E CONDUTA SOCIAL. POSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO. VIABILIDADE. 
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. QUANTUM DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. ADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...].
VI - Tendo o réu diversas condenações transitadas em 

julgado anteriormente aos fatos narrados na exordial acusatória, 
duas delas utilizadas para valorar os antecedentes e a conduta social 
do paciente, e uma delas a título de reincidência na segunda fase da 
dosimetria, não há qualquer ilegalidade a ser sanada.

[...].
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

apenas para, compensando a agravante da reincidência com a atenuante 
da confissão, redimensionar a pena imposta ao paciente (HC 342.158/SC, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2016, 
DJe 26/2/2016).

Por fim, vale ressaltar ainda que a jurisprudência desta Corte consolidou 

entendimento no sentido de que o Tribunal de origem pode, mantendo a pena e o 

regime inicial aplicados ao réu, lastrear-se em fundamentos diversos dos adotados em 

Primeira instância, ainda que em recurso exclusivo da defesa, sem configurar ofensa ao 

princípio do ne reformatio in pejus; desde que observados os limites da pena 

estabelecida pelo Juízo sentenciante bem como as circunstâncias fáticas delineadas na 

sentença e na exordial acusatória.

Nesse sentido, cito julgados:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  
ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. SENTENÇA  CONDENATÓRIA  
ANULADA  POR  DECISÃO  DO  PRETÓRIO EXCELSO. 
REFAZIMENTO  DA  DOSIMETRIA EM NOVO TÍTULO 
CONDENATÓRIO COM INOVAÇÃO DE  FUNDAMENTAÇÃO. 
MANTIDAS AS BALIZAS DA PENA ANTERIORMENTE FIXADA. 
REFORMATIO  IN  PEJUS INDIRETA. INOCORRÊNCIA. CAUSA DE 
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DIMINUIÇÃO DO TRÁFICO  PRIVILEGIADO  APLICADA NA FRAÇÃO 
DE 1/3 (UM TERÇO). APENADA QUE   TINHA   CONSCIÊNCIA  DE  
ESTAR  TRABALHANDO  PARA  ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  RECUSA  DO  DIREITO DE APELAR 
EM LIBERDADE.  PRISÃO  CAUTELAR  PARA  A  GARANTIA  DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL.   RECORRENTE   QUE  NÃO  FOI  
LOCALIZADA  PARA  PROSSEGUIR  O CUMPRIMENTO  DO  
PERÍODO DE PROVA DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

I   -   A  diversidade  dos  critérios  empregados  por  
ocasião  do refazimento  da  dosimetria  da  pena  da  recorrente,  em  
razão da anulação da r. sentença condenatória anterior, em 
julgamento de meio de  impugnação  de uso exclusivo da Defesa - 
habeas corpus impetrado no  col.  Supremo Tribunal Federal - não 
fere o princípio da vedação da  reformatio  in pejus indireta, se não 
houver, como não houve, na hipótese, agravamento da situação da 
apenada.

II  -  Adequada  a  aplicação  da  causa  de  diminuição  do 
tráfico privilegiado  em  fração  intermediária  (um  terço),  visto  que  a 
recorrente  teria  a  ciência  de estar contribuindo com organização 
criminosa. (precedentes).

III  -  A  prisão  cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 
natureza  cautelar,  não  pode  ser  utilizada  como  instrumento de 
punição   antecipada   do   indiciado   ou   do   réu,  nem  permite 
complementação  de  sua  fundamentação  pelas  instâncias superiores 
(v.g.  HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 
de 18/10/2012).

IV   -  Na  hipótese,  a  segregação  cautelar  da  recorrente  
está devidamente  fundamentada,  em  dados concretos extraídos dos 
autos, que  evidenciam a necessidade de garantia da aplicação da lei 
penal, notadamente,  se  considerados  o  fato  de  não  ter  a  recorrente 
residência  fixa  no  Brasil  e  de  haver  a  notícia  de que teria 
descumprido  as  condições do livramento condicional, não tendo sido 
encontrada  para dar continuidade ao período de prova, o que levou à 
suspensão da medida.

Recurso ordinário desprovido (RHC 73.509/MS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 19/9/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. 
RECEPTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. APELAÇÃO EXCLUSIVA DA 
DEFESA. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO PELA CORTE A QUO. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. PROFUNDIDADE DO 
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EFEITO DEVOLUTIVO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O reexame da dosimetria da pena em sede de 
mandamus somente é possível quando evidenciado eventual desacerto 
na consideração de circunstância judicial, errônea aplicação do método 
trifásico ou violação a literal dispositivo de norma que acarrete flagrante 
ilegalidade.

3. In casu, a Corte estadual afastou a circunstância judicial 
dos maus antecedentes considerada pelo juízo sentenciante e ponderou a 
natureza do bem receptado (veículo automotor) para manter a 
exasperação da pena-base, porém em fração menor (1/6).

4. É dominante a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que não há impedimento de o Tribunal a quo, em julgamento de 
apelação exclusivo da defesa, inovar na fundamentação, desde que 
não agrave a situação penal do réu. Precedentes: RHC 47.188/RJ, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/03/2015, DJe 30/03/2015 e HC 152.532/MG, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 
13/04/2012).

5. Habeas corpus não conhecido (HC 316.941/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 4/3/2016).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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Número Registro: 2019/0020734-8 HC 490.398 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00054972920178120021  082017001905263  54972920178120021  82017001905263

EM MESA JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 VERA REGINA PRADO MARTINS  - MS003925 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : GLEISON HENRIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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